
 

 
 

ILMO. SR. MARCOS BALDIATTI PINHEIRO
DA PREFEITURA DE RESTINGA SECA/RS
EQUIPE DE APOIO: 
 
Pregão Eletrônico n. 043/2021
Processo Administrativo n. 
 
 
 
 
 

 
HEXA SOFT DO BRASIL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 

EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA ME
sob número 03.115.002/0001
Ferreira (Lot. Pq Seminario), 32 
apresentar RECURSO
item 9.1 do edital, contra a decisão que entendeu por classificar a 
proposta trazida pela empresa
fundamentos que seguem: 

 
Conforme se verifica na Ata de Pregão Eletrônico 

acima referido, após a análise das propostas dos licitantes interessados, 
a empresa recorrida ac
arrematante, para o fornecimento do 

 
Ocorre que tal decisão se mostra equivocada.
 
É 

Referência, era bastante claro ao dispor quais seriam 
técnicas do produto que estava sendo buscado no certame,
referindo especificamente 
aparelhos: 
 

1.9. DISPOSITIVO PADRÃO:
a) Deverá possuir o teclado português (Brasil) com tecla “Ç”;
b) Resistente a derramamento de líquido;
c) Dispositivo de apontamento sensível ao toque (touchpad)com suporte a 
função multi-toque
 
1.10. GABINETE:
a) Com proteção contra impactos;
b) Resistente a quedas;
 
1.14. Garantia 
 
a) O equipamento proposto deverá 
a reposição de peças, mão de obra e 
assistências credenciadas e autorizadas pelo fabricante da marca 
ofertada. E 18 meses para a bateria;

MARCOS BALDIATTI PINHEIRO, PREGOEIR
PREFEITURA DE RESTINGA SECA/RS E DEMAIS MEMBROS DA 

Pregão Eletrônico n. 043/2021 
Processo Administrativo n. 36055/2021 

HEXA SOFT DO BRASIL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 
IMPORTAÇÃO LTDA ME, empresa inscrita no CNPJ 

03.115.002/0001-14, com endereço na Rua Padre Irineu 
Ferreira (Lot. Pq Seminario), 32 – Parque Amador – Esteio/RS, vem 

RECURSO ADMINISTRATIVO, forte na regra trazida no 
contra a decisão que entendeu por classificar a 

proposta trazida pela empresa MICROSENS S/A, pelos fatos e 
que seguem:  

Conforme se verifica na Ata de Pregão Eletrônico 
acima referido, após a análise das propostas dos licitantes interessados, 
a empresa recorrida acabou sendo classificada, na condição de 

para o fornecimento do item 01.  

Ocorre que tal decisão se mostra equivocada.

 possível verificar que o Anexo I 
bastante claro ao dispor quais seriam as especificações 

do produto que estava sendo buscado no certame,
especificamente no tocante a resistência e a garantia

1.9. DISPOSITIVO PADRÃO: 
a) Deverá possuir o teclado português (Brasil) com tecla “Ç”; 

Resistente a derramamento de líquido; 
Dispositivo de apontamento sensível ao toque (touchpad)com suporte a 

toques; 

1.10. GABINETE: 
a) Com proteção contra impactos; 

Resistente a quedas; 

 

O equipamento proposto deverá possuir garantia de 36 meses
a reposição de peças, mão de obra e atendimento no local
assistências credenciadas e autorizadas pelo fabricante da marca 

. E 18 meses para a bateria; 

PREGOEIRO OFICIAL 
E DEMAIS MEMBROS DA 

HEXA SOFT DO BRASIL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 
empresa inscrita no CNPJ 

, com endereço na Rua Padre Irineu 
Esteio/RS, vem 

forte na regra trazida no 
contra a decisão que entendeu por classificar a 

pelos fatos e 

Conforme se verifica na Ata de Pregão Eletrônico 
acima referido, após a análise das propostas dos licitantes interessados, 

, na condição de 

Ocorre que tal decisão se mostra equivocada. 

Anexo I - Termo de 
especificações 

do produto que estava sendo buscado no certame, assim 
no tocante a resistência e a garantia dos 

 

Dispositivo de apontamento sensível ao toque (touchpad)com suporte a 

possuir garantia de 36 meses para 
atendimento no local, por meio de 

assistências credenciadas e autorizadas pelo fabricante da marca 



 

 
 

b) Deverá ser disponibilizado um número telefônico
custos para a contratante (sendo utilizado 0800 ou qualquer n
ou portal na internet para abertura e acompanhamento de chamado;
c) O prazo máximo para a resolução deverá ser de 05 (cinco) dia) úteis a 
contar da data d

O fato é que o modelo de aparelho que foi ofertado 
pela empresa recorrida (modelos Samsung Chromebook
KT1BR) não atende à ta

 
Sabidamente, o modelo da marca ofertada 

possui a certificação/testes em relação a resistência a queda e 
a derramamento de líquidos
independentes. 

 
Apesar d

efetivamente, constar no catálogo 
inusitadamente, elas 
existem no próprio site

 
Catálogo:
 

 
 
Site da Fabricante:
 

b) Deverá ser disponibilizado um número telefônico para suporte técnico sem 
custos para a contratante (sendo utilizado 0800 ou qualquer n
ou portal na internet para abertura e acompanhamento de chamado;
c) O prazo máximo para a resolução deverá ser de 05 (cinco) dia) úteis a 
contar da data da abertura do chamado. 

 
O fato é que o modelo de aparelho que foi ofertado 

pela empresa recorrida (modelos Samsung Chromebook 4 
não atende à tais exigências. 

Sabidamente, o modelo da marca ofertada 
possui a certificação/testes em relação a resistência a queda e 

derramamento de líquidos, realizadas em laboratórios 

Apesar da informação de resistência a queda
constar no catálogo do produto que foi trazido ao certame

elas são totalmente diferentes das informações 
e da fabricante, a saber: 

Catálogo: 

Site da Fabricante: 

para suporte técnico sem 
custos para a contratante (sendo utilizado 0800 ou qualquer número similar) 
ou portal na internet para abertura e acompanhamento de chamado; 
c) O prazo máximo para a resolução deverá ser de 05 (cinco) dia) úteis a 

O fato é que o modelo de aparelho que foi ofertado 
 - XE310XBA-

Sabidamente, o modelo da marca ofertada não 
possui a certificação/testes em relação a resistência a queda e nem 

realizadas em laboratórios 

resistência a queda, 
que foi trazido ao certame, 

diferentes das informações que 

 



 

 
 

 
São tantas as divergências de informações sobre a 

suposta existência de 
referido ser de 76 cm, porém,
de que é de, tão somente,

 
Além disso, é possível verificar que nas informações 

oficiais, contidas no site da fabricante, existe 
que resultados estão baseados em “
inclusive, nenhuma garantia adicional se aplica
apuraram a resistência de até 122 cm 
produto dentro de sua embalagem original.

 
Ora, 

realizados em um produto 
fábrica, onde, obviamente
danos em seu transporte, não pode ser comparado com testes feitos em 
produtos em condições normais de uso.

 
Sem dúvida, o que se pretende com a exigência 

foi trazida ao presente 
queda durante o uso
relatam os resultados dos 

 
Note

fez questão de trazer algumas informações bastantes esclarecedoras 
sobre os testes que foram feitos no produto, assim 

 

 

ão tantas as divergências de informações sobre a 
suposta existência de resistência a queda, que no catálogo

, porém, no site da fabricante consta a informação 
tão somente, de 50 cm. 

Além disso, é possível verificar que nas informações 
contidas no site da fabricante, existe um destaque afirmando 

estão baseados em “testes internos da Samsung
nenhuma garantia adicional se aplica, reconhecendo 

apuraram a resistência de até 122 cm após a realização de testes com o 
dentro de sua embalagem original. 

Ora, é evidente que o resultado de eventuais 
um produto “dentro de sua embalagem original

obviamente, ele está completamente protegido para
danos em seu transporte, não pode ser comparado com testes feitos em 
produtos em condições normais de uso. 

Sem dúvida, o que se pretende com a exigência 
presente certame é de que o produto tenha resistência a 

durante o uso regular e não somente em seu tr
resultados dos testes particulares feitos pela fabricante

Note-se que a própria fabricante, em seu site oficial, 
fez questão de trazer algumas informações bastantes esclarecedoras 

foram feitos no produto, assim destacando

ão tantas as divergências de informações sobre a 
resistência a queda, que no catálogo do produto é 

consta a informação 

Além disso, é possível verificar que nas informações 
um destaque afirmando 

testes internos da Samsung”, onde, 
reconhecendo que 

após a realização de testes com o 

eventuais testes 
dentro de sua embalagem original” de 
está completamente protegido para evitar 

danos em seu transporte, não pode ser comparado com testes feitos em 

Sem dúvida, o que se pretende com a exigência que 
é de que o produto tenha resistência a 

e não somente em seu trânsito, como 
feitos pela fabricante.  

se que a própria fabricante, em seu site oficial, 
fez questão de trazer algumas informações bastantes esclarecedoras 

destacando: 

 



 

 
 

 
De fato, 

comprovada resistência a queda, 
pela ACER e LENOVO
denominada MIL-STD810G, 
onde o produto é testado em quedas de 122cm dentro de sua 
embalagem original, mas também são testados em quedas de 122 cm 
(48 in) FORA DA EMBALAGEM

 

 
É 

característica são os mais indicad
afinal, os usuários, efetivamente,
embalagem original. 

 
Ainda que se cogite a 

resistência a queda de 
fabricante SAMSUNG
de produto oferecido pela empresa recorrida
mostra insuficiente e até mesmo insignificante
mesa de trabalho ou carteira escolar

 
Assim, é imperioso que o aparelho 

prova das certificações necessárias, dentro das normas 
específicas pertinentes,
resistência adequada. 
 

Tal situação
documento em anexo (certificado de resistência
referente ao Chromebook ACER C733, 
efetivamente possui resistência a quedas acidentais.

 
Infelizmente, o

ofertado pela empresa recorrida NÃO POSSUI TAL CERTIFICAÇÃO, 
situação que, obviamente, coloca sob suspeita qualquer informação 
de que o aparelho possui
derramamento de líquidos.

        
Insiste: 

extrema importância 

De fato, as marcas que realmente possu
resistência a queda, como é o caso dos produtos fabricados 

pela ACER e LENOVO, possuem uma certificação específica 
STD810G, obtida em laboratórios independentes

onde o produto é testado em quedas de 122cm dentro de sua 
mas também são testados em quedas de 122 cm 

(48 in) FORA DA EMBALAGEM. 

É claro que os produtos que possuem essa 
característica são os mais indicados para o uso geral e 

, efetivamente, utilizam os aparelhos fora da 

inda que se cogite a existência da 
resistência a queda de até 50 cm, que é a informação oficial da 

G, em seu site, especificamente para o modelo 
de produto oferecido pela empresa recorrida, sem dúvida ela se 

insuficiente e até mesmo insignificante, afinal, qualquer 
carteira escolar é muito mais alta que isso.

Assim, é imperioso que o aparelho ofertado 
ões necessárias, dentro das normas 

pertinentes, que demonstrem, de forma efetiva, possuir uma 
  

Tal situação, por exemplo, pode ser comprovada 
documento em anexo (certificado de resistência - norma MIL
referente ao Chromebook ACER C733, que foi aprovado em ta

possui resistência a quedas acidentais.  

Infelizmente, o modelo de produto que foi 
ofertado pela empresa recorrida NÃO POSSUI TAL CERTIFICAÇÃO, 
situação que, obviamente, coloca sob suspeita qualquer informação 
de que o aparelho possui adequada resistência a quedas ou, ainda, a 
derramamento de líquidos. 

          
Insiste:  a comprovação de tais resistências 

 e visa assegurar que os produtos ofertados 

as marcas que realmente possuem 
como é o caso dos produtos fabricados 

, possuem uma certificação específica 
laboratórios independentes, 

onde o produto é testado em quedas de 122cm dentro de sua 
mas também são testados em quedas de 122 cm 

 

que os produtos que possuem essa 
geral e educacional, 

utilizam os aparelhos fora da 

existência da suposta 
que é a informação oficial da 

para o modelo 
sem dúvida ela se 

afinal, qualquer 
é muito mais alta que isso.  

ofertado possua 
ões necessárias, dentro das normas técnicas 

, de forma efetiva, possuir uma 

pode ser comprovada no 
norma MIL-STD810G) 

que foi aprovado em tais testes e 

modelo de produto que foi 
ofertado pela empresa recorrida NÃO POSSUI TAL CERTIFICAÇÃO, 
situação que, obviamente, coloca sob suspeita qualquer informação 

resistência a quedas ou, ainda, a 

comprovação de tais resistências é de 
e visa assegurar que os produtos ofertados 



 

 
 

tenham a durabilidade adequada para atender todas as necessidades 
dos usuários, sem qualquer risco de serem frágeis a ponto de sofrerem 
danos graves na eventualidade de qualquer ocorrência acidental 
durante o seu uso.  
 

Sem dúvida, a
resistências específicas não foi trazida à toa ao ato convocatório feito 
com tanto zelo.  Ao contrário, ela é extremamente pertinente 
considerando a própria finalidade de uso dos equipamentos que 
pretendem ser adquiridos. Afinal, se os produtos têm a finali
utilização em diversas Secretarias
Educação, ou seja, os aparelhos podem ficar disponíveis para uso de 
crianças e adolescentes, 
resistência a quedas 
líquidos, são imprescindíveis e plenamente justificáveis
sob nenhuma hipótese, serem dispensadas apenas para garantir 
aquisição ocorra por um preço mais baixo.

 
Assim, resta

produto ofertado pela empresa recorrida 
trazidas nos itens 1.9 e 1.10 do Termo de 
deve ser imediatamente desclassificada.
 

Já no tocante as exigências de garantia, 
o produto ofertado pela recorrida 
foram trazidas no Termo de Referência.

 
Sem qualquer dificuldade, é possível verificar que 

documentação trazida pela 
sobre atendimento de garantia no
modalidade on site, como está sendo exigido no Edital.

 
Aliás, o

clareza que a garantia do aparelho é a padrão, ou seja, de apenas um 
(01) ano. 

 
Além disso, na proposta comercial apresentada pela 

recorrida, é possível verificar que 
do texto do Edital, inclusive, com toda a especificação da garantia que 
estava sendo exigida, embora não tenha juntado qualquer
que comprove que possui autorização da fabricante SAMSUNG
ofertar a garantia estendida, muito menos na modalidade 
que foi exigida no certame.

 
Da mesma forma, 

qualquer documento que comprove ser uma a

durabilidade adequada para atender todas as necessidades 
dos usuários, sem qualquer risco de serem frágeis a ponto de sofrerem 
danos graves na eventualidade de qualquer ocorrência acidental 

Sem dúvida, a exigência da prova de algumas 
esistências específicas não foi trazida à toa ao ato convocatório feito 

com tanto zelo.  Ao contrário, ela é extremamente pertinente 
considerando a própria finalidade de uso dos equipamentos que 
pretendem ser adquiridos. Afinal, se os produtos têm a finali

diversas Secretarias, e entre elas pode ser até mesmo 
Educação, ou seja, os aparelhos podem ficar disponíveis para uso de 
crianças e adolescentes, é evidente que a apresentação da prova de 
resistência a quedas de uma altura adequada e de derramamento de 

são imprescindíveis e plenamente justificáveis e não podem, 
sob nenhuma hipótese, serem dispensadas apenas para garantir 

por um preço mais baixo. 

Assim, restando comprovado que o modelo do 
produto ofertado pela empresa recorrida não atende as exigências 
trazidas nos itens 1.9 e 1.10 do Termo de Referência
deve ser imediatamente desclassificada.  

Já no tocante as exigências de garantia, 
pela recorrida não atende as determinações que 

foram trazidas no Termo de Referência. 

Sem qualquer dificuldade, é possível verificar que 
documentação trazida pela referida empresa não constam informações 
sobre atendimento de garantia no prazo de 36 meses

como está sendo exigido no Edital. 

Aliás, o catálogo do produto informa com absoluta 
que a garantia do aparelho é a padrão, ou seja, de apenas um 

Além disso, na proposta comercial apresentada pela 
, é possível verificar que ela se limitou a copiar e colar a integra 

Edital, inclusive, com toda a especificação da garantia que 
embora não tenha juntado qualquer

que comprove que possui autorização da fabricante SAMSUNG
ofertar a garantia estendida, muito menos na modalidade 
que foi exigida no certame.  

Da mesma forma, a referida empresa 
qualquer documento que comprove ser uma a

durabilidade adequada para atender todas as necessidades 
dos usuários, sem qualquer risco de serem frágeis a ponto de sofrerem 
danos graves na eventualidade de qualquer ocorrência acidental 

exigência da prova de algumas 
esistências específicas não foi trazida à toa ao ato convocatório feito 

com tanto zelo.  Ao contrário, ela é extremamente pertinente 
considerando a própria finalidade de uso dos equipamentos que 
pretendem ser adquiridos. Afinal, se os produtos têm a finalidade de 

até mesmo a de 
Educação, ou seja, os aparelhos podem ficar disponíveis para uso de 

é evidente que a apresentação da prova de 
e de derramamento de 

e não podem, 
sob nenhuma hipótese, serem dispensadas apenas para garantir que a 

comprovado que o modelo do 
não atende as exigências 

Referência, a proposta 

Já no tocante as exigências de garantia, igualmente, 
não atende as determinações que 

Sem qualquer dificuldade, é possível verificar que na 
não constam informações 

prazo de 36 meses e nem na 

com absoluta 
que a garantia do aparelho é a padrão, ou seja, de apenas um 

Além disso, na proposta comercial apresentada pela 
a copiar e colar a integra 

Edital, inclusive, com toda a especificação da garantia que 
embora não tenha juntado qualquer documento 

que comprove que possui autorização da fabricante SAMSUNG para 
ofertar a garantia estendida, muito menos na modalidade on site, 

a referida empresa não juntou 
qualquer documento que comprove ser uma assistência 



 

 
 

credenciada ou autorizada a prestar qualquer 
garantia em nome da fabricante

 
Tal

assim referia: 
 

(...) 
 
O equipamento proposto 
para a reposição de peças, mão de obra e 
por meio de assistências credenciadas e autorizadas pelo 
fabricante da marca ofertada

 
Efetivamente, a

padrão da maioria das fabricantes de chromebooks e nec
encaminhamento dos aparelhos diretamente para a fábrica ou para 
uma de suas assistências técnicas autorizadas para os devidos reparos, 
ou seja, ele não é feito no próprio local
Edital. 

 
Assim, quando o produto apresenta

defeito, o cliente será responsável por encaminhar o equipamento pelos 
correios para a fabricante, ou até a assistência técnica mais próxima, 
para realizar os reparos eventualmente necessários.

 
No caso em tela, fica evidente que 

foi exigido no Edital que, aliás, destaca, de forma clara, que o prazo 
máximo para a solução dos problemas deve ser de, no máximo, cinco 
dias úteis.  

 
Obviamente que se porventura a Prefeitura de 

Restinga Seca, localizada n
encaminhar o aparelho
próximo, localizada em 
disponível no curto prazo determinado no Edital. 

 
Diante de tudo isso, e considerando que 

recorrida não demonstrou como será atendida a garantia estendida 
que está sendo exigida do Edital, sequer informou se a fabricante 
prestará a mesma na modalidade 
menos demonstrou ser uma 
autorizada da fabricante 
tal compromisso, impossível entender que foram atendidas as 
exigências trazidas no 

 
Necessário 

documento complementar sequer pode
momento oportuno para a comprovação do atendimento dos requisitos 

credenciada ou autorizada a prestar qualquer atendimento em 
garantia em nome da fabricante.  

Tal exigência estava bastante clara n

O equipamento proposto deverá possuir garantia de 36 meses
para a reposição de peças, mão de obra e atendimento no local
por meio de assistências credenciadas e autorizadas pelo 
fabricante da marca ofertada. 

Efetivamente, a modalidade de garantia (um ano) é 
padrão da maioria das fabricantes de chromebooks e nec
encaminhamento dos aparelhos diretamente para a fábrica ou para 
uma de suas assistências técnicas autorizadas para os devidos reparos, 

ele não é feito no próprio local como exige expressamente o 

Assim, quando o produto apresenta alguma falha ou 
defeito, o cliente será responsável por encaminhar o equipamento pelos 
orreios para a fabricante, ou até a assistência técnica mais próxima, 

para realizar os reparos eventualmente necessários. 

No caso em tela, fica evidente que isso não é o que 
foi exigido no Edital que, aliás, destaca, de forma clara, que o prazo 
máximo para a solução dos problemas deve ser de, no máximo, cinco 

Obviamente que se porventura a Prefeitura de 
, localizada no Estado Rio Grande do Sul

encaminhar o aparelho, até o ponto de atendimento Samsung mais 
, localizada em Porto Alegre/RS, o produto jamais estará 

disponível no curto prazo determinado no Edital.  

Diante de tudo isso, e considerando que 
rida não demonstrou como será atendida a garantia estendida 

que está sendo exigida do Edital, sequer informou se a fabricante 
prestará a mesma na modalidade on site, como é exigido, 
menos demonstrou ser uma revenda ou assistência técnica 

da fabricante SAMSUNG com autorização para assumir 
, impossível entender que foram atendidas as 

 item 1.14 do Termo de Referência. 

ecessário referir que a apresentação de qualquer 
documento complementar sequer pode ser feita agora

para a comprovação do atendimento dos requisitos 

atendimento em 

no Edital que 

deverá possuir garantia de 36 meses 
atendimento no local, 

por meio de assistências credenciadas e autorizadas pelo 

modalidade de garantia (um ano) é 
padrão da maioria das fabricantes de chromebooks e necessita de 
encaminhamento dos aparelhos diretamente para a fábrica ou para 
uma de suas assistências técnicas autorizadas para os devidos reparos, 

como exige expressamente o 

alguma falha ou 
defeito, o cliente será responsável por encaminhar o equipamento pelos 
orreios para a fabricante, ou até a assistência técnica mais próxima, 

isso não é o que 
foi exigido no Edital que, aliás, destaca, de forma clara, que o prazo 
máximo para a solução dos problemas deve ser de, no máximo, cinco 

Obviamente que se porventura a Prefeitura de 
nde do Sul, necessitar 

até o ponto de atendimento Samsung mais 
o produto jamais estará 

Diante de tudo isso, e considerando que a empresa 
rida não demonstrou como será atendida a garantia estendida 

que está sendo exigida do Edital, sequer informou se a fabricante 
como é exigido, e muito 

assistência técnica 
com autorização para assumir 

, impossível entender que foram atendidas as 

a apresentação de qualquer 
agora, afinal, o 

para a comprovação do atendimento dos requisitos 



 

 
 

trazidos no Edital já ocorreu e qualquer modificação
o teor proposta que foi
produto ofertado pela empresa recorrida NÃO ATENDE EXIGENCIAS 
TRAZIDAS NO ATO CONVOCATÓRIO A MERECER IMEDIATA 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

  
Assim

modelo de aparelho oferecido pela empresa recorrida
não atendeu a todas as
Termo de Referência
desclassificada. 
 

Prova disso, 
clareza, assim refere: 

 
10.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital
licicitante(s) que ofertarem o menor preço ser
vencedor(es), sendo adjudicado o objeto do certame.
 
10.2. Em caso de desatendimento às exigências 
pregoeira inabilitará o licitante e 
e qualificação das licitantes, na ordem de 
sucessivamente, até apuração d
respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que 
poderá negociar diretamente com a proponente para que 
preço melhor 

 
Convém destacar que o Decreto Federal 

10.024/2019 determina a necessidade de cumprimento das regras do 
Edital quando assim estabelece:

 
Art. 17.  Caberá ao pregoeiro, em especial:
 
(...) 
III - verificar a conformidade da proposta 
requisitos estabelecidos no edital;
(...) 
 
Art. 28.  O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos no edital.
 

Sem dúvida, o 
instrumento convocatório
pretendida e está devidamente assegurado no decreto acima referido, 
quando dispõe o seguinte:

 
Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios 
da legalidade, da moralida

ocorreu e qualquer modificação posterior
que foi trazida que, no caso em tela, demonstrou que o 

pela empresa recorrida NÃO ATENDE EXIGENCIAS 
TRAZIDAS NO ATO CONVOCATÓRIO A MERECER IMEDIATA 

 

Assim, restando suficientemente demonstrado
aparelho oferecido pela empresa recorrida para o Lote 01

todas as exigências expressas que foram
Termo de Referência, tal proposta merece ser prontamente 

Prova disso, é que o próprio Edital, com total 
 

Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital
que ofertarem o menor preço ser(ão

, sendo adjudicado o objeto do certame. 

Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias
pregoeira inabilitará o licitante e examinará as ofertas subsequentes 

qualificação das licitantes, na ordem de classificação e
sucessivamente, até apuração de uma que atenda ao edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que 
poderá negociar diretamente com a proponente para que 

 

Convém destacar que o Decreto Federal 
10.024/2019 determina a necessidade de cumprimento das regras do 
Edital quando assim estabelece: 

Caberá ao pregoeiro, em especial: 

verificar a conformidade da proposta em relação aos 
requisitos estabelecidos no edital; 

O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos no edital. 

Sem dúvida, o princípio da vinculação
instrumento convocatório é o pilar fundamental da contratação 
pretendida e está devidamente assegurado no decreto acima referido, 
quando dispõe o seguinte: 

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios 
da legalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

posterior irá alterar 
demonstrou que o 

pela empresa recorrida NÃO ATENDE EXIGENCIAS 
TRAZIDAS NO ATO CONVOCATÓRIO A MERECER IMEDIATA 

suficientemente demonstrado que o 
para o Lote 01, 

ram trazidas no 
, tal proposta merece ser prontamente 

Edital, com total 

Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o(s) 
ão) declarado(s) 

habilitatórias, a 
examinará as ofertas subsequentes 

classificação e, assim, 
que atenda ao edital, sendo a 

respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que a pregoeira 
poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido 

Convém destacar que o Decreto Federal 
10.024/2019 determina a necessidade de cumprimento das regras do 

em relação aos 

O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade 

princípio da vinculação ao 
é o pilar fundamental da contratação 

pretendida e está devidamente assegurado no decreto acima referido, 

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios 
de, da igualdade, da publicidade, da 



 

 
 

eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento 
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório
julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade e aos que lhes são c
 

Diante disso, a decisão que entendeu pela 
classificação da proposta da empresa recorrida
absolutamente injusta e 
correção. 

 
Destaca

instrumento convocatório decorre da própria Lei 8.666/93 que assim 
dispõe: 

 
Art. 3o  A licitação destina
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos
 
§ 1o É vedado aos agentes 
 
I - admitir, prever, incluir 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5
deste artigo e no 

 
Assim, 

instrumento convocatório 
observarem todas as normas e as condições que 
estabelecidas no ato convocatório.
 

Exatamente no mesmo sentido, o próprio art. 4º da 
Lei 10.520/2002, assim refere em seu inciso VII:

VII- aberta a sessão, os interessados e seus representantes, 
apresentarão declaração dando ciência que cumprem ple
requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a 
indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo
imediata abertura e 
propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório; 

eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento 
da vinculação ao instrumento convocatório

julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. 

Diante disso, a decisão que entendeu pela 
classificação da proposta da empresa recorrida 
absolutamente injusta e totalmente equivocada, a merecer pronta 

Destaca-se que a obrigatoriedade da vinculação ao 
convocatório decorre da própria Lei 8.666/93 que assim 

licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
s princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos 

É vedado aos agentes públicos: 

admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5
deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991

Assim, por força de lei, o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório obriga a Administração e o licitante a 
observarem todas as normas e as condições que 
estabelecidas no ato convocatório. 

Exatamente no mesmo sentido, o próprio art. 4º da 
Lei 10.520/2002, assim refere em seu inciso VII: 

 
aberta a sessão, os interessados e seus representantes, 

apresentarão declaração dando ciência que cumprem ple
requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a 
indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo
imediata abertura e à verificação da conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento 

ório; (grifou) 
 

eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento 
da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da 

Diante disso, a decisão que entendeu pela 
 se mostra 

a merecer pronta 

se que a obrigatoriedade da vinculação ao 
convocatório decorre da própria Lei 8.666/93 que assim 

se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
s princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
da vinculação ao instrumento convocatório, do 

, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 

8.248, de 23 de outubro de 1991 

, o princípio da vinculação ao 
obriga a Administração e o licitante a 

observarem todas as normas e as condições que foram 

Exatamente no mesmo sentido, o próprio art. 4º da 

aberta a sessão, os interessados e seus representantes, 
apresentarão declaração dando ciência que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a 
indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua 

à verificação da conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento 



 

 
 

Note
esclarecedoras da necessidade de correta apreciação das conformidades 
das propostas diante 
convocatório”, o que, lamentavelmente, não ocorreu no caso e

 
Da mesma forma, o art. 4º da Lei 3.555/2000, que 

trata das licitações na modalidade de Pregão, também estabelece a 
necessidade de observância do princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório ao referir:

Art. 4º  A licitação na modalidade de pregão é juridicamente 
condicionada aos princípios básicos da legalidade, 
impessoalidade
probidade administrativa, 
convocatório,
correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e 
comparação objetiva das propostas.

 
Por fim, cabe trazer a jurisprudência que comprova 

que a decisão de acolhimento e de classificação da proposta da
recorrida, merece ser imediatamente reformada:

 
“Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório obriga a 
Administração e o licitante a observarem as normas e condições 
estabelecidas no ato 
sem que haja previsão no instrumento de convocação”. Pag. 29 
Orientações e Jurisprudências do TCU 
 
“Zele para que não sejam adotados procedimentos que contrariem, 
direta ou indiretamente, o princípio básico da vinculação ao 
instrumento convocatório, de acordo com os arts. 3º e 41 da Lei nº 
8.666/1993.” 
 
“Observe os princípio
vinculação ao instrumento convocatório e da escolha da proposta 
mais vantajosa para a Administração, conforme regem os arts. 3º, 
art. 40, VII, art. 41, caput, 43, IV, art. 44, § 1º e art. 45, da Lei nº 
8.666/1993.” 
 

 
Não se pode perder de vista que a vantagem e a 

economicidade que são buscadas em todos os processos licitatórios não 
têm relação apenas com o alcance do menor preço, afinal, eventual 
aquisição de produtos de pior qualid
ainda, que não comprovem o mínimo de garantia exigida, 
atendam minimamente todas as especificações técnicas trazidas no 
Edital, ensejarão em evidentes prejuízos ao erário a curtíssimo prazo. 

 

Note-se que tais regras legais são bastante 
esclarecedoras da necessidade de correta apreciação das conformidades 

 “dos requisitos estabelecidos no instrumento 
o que, lamentavelmente, não ocorreu no caso e

Da mesma forma, o art. 4º da Lei 3.555/2000, que 
trata das licitações na modalidade de Pregão, também estabelece a 
necessidade de observância do princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório ao referir: 

 
licitação na modalidade de pregão é juridicamente 

condicionada aos princípios básicos da legalidade, 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios 
correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e 
comparação objetiva das propostas. 

Por fim, cabe trazer a jurisprudência que comprova 
himento e de classificação da proposta da

recorrida, merece ser imediatamente reformada: 

“Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório obriga a 
Administração e o licitante a observarem as normas e condições 
estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser criado ou feito 
sem que haja previsão no instrumento de convocação”. Pag. 29 
Orientações e Jurisprudências do TCU – 

“Zele para que não sejam adotados procedimentos que contrariem, 
direta ou indiretamente, o princípio básico da vinculação ao 
instrumento convocatório, de acordo com os arts. 3º e 41 da Lei nº 
8.666/1993.” - Acórdão 2387/2007 Plenário

“Observe os princípios da transparência, do julgamento objetivo, da 
vinculação ao instrumento convocatório e da escolha da proposta 
mais vantajosa para a Administração, conforme regem os arts. 3º, 
art. 40, VII, art. 41, caput, 43, IV, art. 44, § 1º e art. 45, da Lei nº 

993.” - Acórdão 1286/2007 Plenário

Não se pode perder de vista que a vantagem e a 
economicidade que são buscadas em todos os processos licitatórios não 
têm relação apenas com o alcance do menor preço, afinal, eventual 
aquisição de produtos de pior qualidade ou durabilidade inferior ou, 
ainda, que não comprovem o mínimo de garantia exigida, 
atendam minimamente todas as especificações técnicas trazidas no 

ensejarão em evidentes prejuízos ao erário a curtíssimo prazo. 

se que tais regras legais são bastante 
esclarecedoras da necessidade de correta apreciação das conformidades 

“dos requisitos estabelecidos no instrumento 
o que, lamentavelmente, não ocorreu no caso em tela. 

Da mesma forma, o art. 4º da Lei 3.555/2000, que 
trata das licitações na modalidade de Pregão, também estabelece a 
necessidade de observância do princípio da vinculação ao instrumento 

licitação na modalidade de pregão é juridicamente 
condicionada aos princípios básicos da legalidade, da 

, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
da vinculação ao instrumento 

tivo, bem assim aos princípios 
correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e 

Por fim, cabe trazer a jurisprudência que comprova 
himento e de classificação da proposta da empresa 

“Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório obriga a 
Administração e o licitante a observarem as normas e condições 

convocatório. Nada poderá ser criado ou feito 
sem que haja previsão no instrumento de convocação”. Pag. 29 – 

 4ª edição. 

“Zele para que não sejam adotados procedimentos que contrariem, 
direta ou indiretamente, o princípio básico da vinculação ao 
instrumento convocatório, de acordo com os arts. 3º e 41 da Lei nº 

Acórdão 2387/2007 Plenário 

s da transparência, do julgamento objetivo, da 
vinculação ao instrumento convocatório e da escolha da proposta 
mais vantajosa para a Administração, conforme regem os arts. 3º, 
art. 40, VII, art. 41, caput, 43, IV, art. 44, § 1º e art. 45, da Lei nº 

Acórdão 1286/2007 Plenário 

Não se pode perder de vista que a vantagem e a 
economicidade que são buscadas em todos os processos licitatórios não 
têm relação apenas com o alcance do menor preço, afinal, eventual 

ade ou durabilidade inferior ou, 
ainda, que não comprovem o mínimo de garantia exigida, ou que não 
atendam minimamente todas as especificações técnicas trazidas no 

ensejarão em evidentes prejuízos ao erário a curtíssimo prazo.  



 

 
 

Assim, por todo o e
processamento do presente recurso, para fins de julgamento nos termos 
da lei, para que: 

 
a) Seja imediatamente declarada desclassificada a 

proposta da empresa
fornecimento o item 01
ofertado 
exigidas no
Referência
expressas trazidas no Edital

 
b) Com a desclassificação de ta

continuidade ao processo licitatório, com a 
classificação das empresas que atendam 
integralmente aos requisitos do Edital, a fim de 
assegurar a contratação, nos exatos termos da lei;

 

c) No caso de entender pelo não acolhimento do pedido 
trazido, seja o presente recurso imediatamente 
encaminhado para autoridade superior na forma do 
parágrafo 4 do art. 109 da Lei 8.666/93, a fim de 
evitar que a contratação seja firmada contendo 
vícios e ilegalidades
comprovado que
não
Edital.
 
 
N. T. P. Deferimento.
 
Restinga Seca/RS, 1
 

 
HEXA SOFT DO BRASIL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 
EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA ME

Assim, por todo o exposto, requer o recebimento e 
processamento do presente recurso, para fins de julgamento nos termos 

Seja imediatamente declarada desclassificada a 
proposta da empresa MICROSENS S/A
fornecimento o item 01, posto que o produto por ela 
ofertado não atende as exigências 
exigidas nos itens 1.9, 1.10 e 1.14 do
Referência, descumprindo, assim, as determinações
expressas trazidas no Edital;  

Com a desclassificação de tal empresa, seja dada 
continuidade ao processo licitatório, com a 
classificação das empresas que atendam 
integralmente aos requisitos do Edital, a fim de 
assegurar a contratação, nos exatos termos da lei;

No caso de entender pelo não acolhimento do pedido 
razido, seja o presente recurso imediatamente 

encaminhado para autoridade superior na forma do 
parágrafo 4 do art. 109 da Lei 8.666/93, a fim de 
evitar que a contratação seja firmada contendo 
vícios e ilegalidades, já que restou robustamente 
comprovado que a proposta da empresa recorrida 
não atende todas as determinações trazidas no 
Edital. 

N. T. P. Deferimento. 

Restinga Seca/RS, 19 de julho de 2021.

 

HEXA SOFT DO BRASIL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 
EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA ME

xposto, requer o recebimento e 
processamento do presente recurso, para fins de julgamento nos termos 

Seja imediatamente declarada desclassificada a 
MICROSENS S/A para o 
posto que o produto por ela 

exigências que foram 
s itens 1.9, 1.10 e 1.14 do Termo de 

determinações 

empresa, seja dada 
continuidade ao processo licitatório, com a 
classificação das empresas que atendam 
integralmente aos requisitos do Edital, a fim de 
assegurar a contratação, nos exatos termos da lei; 

No caso de entender pelo não acolhimento do pedido 
razido, seja o presente recurso imediatamente 

encaminhado para autoridade superior na forma do 
parágrafo 4 do art. 109 da Lei 8.666/93, a fim de 
evitar que a contratação seja firmada contendo 

já que restou robustamente 
empresa recorrida 

as determinações trazidas no 

de julho de 2021. 

HEXA SOFT DO BRASIL INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 
EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA ME 


